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CONTRATANTE (UASG) 
CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPERUNA – UASG 930766 

 
OBJETO 
Serviço de manutenção preventiva e corretiva em aparelhos de ar 
condicionado tipo split, compreendendo a limpeza total, com 
desmontamento e reinstalação dos equipamentos, troca de gás, revisão 
geral, limpeza e lavagem geral, lubrificação, ajustes mecânicos, 
desobstrução de evaporadora, regulagem de frio, limpeza de filtro de ar 
e teste de rendimento no local de origem, mantendo-se a aparelhagem 
em perfeitas condições de funcionamento, peças e materiais e cargo da 
contratada 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 58.846,25 

 
PERÍODO DE PROPOSTAS 
De 04/04/2024 às 9:00h 
Até 09/04/2024 às 18:00h 

 

PERÍODO DE LANCES 
De 10/04/2024 às 9:00h 
Até 10/04/2024 às 18:00h 

 

 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
SIM 
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Torna-se público que o(a) CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPERUNA, por 

meio do(a) Departamento de Licitações realizará Dispensa Eletrônica, com 

critério de julgamento do menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Resolução 1747/2024 CMI e demais 

legislação aplicável. 

 
Data da sessão: 10/04/2024 

Link: https://www.gov.br/compras/pt-br/ 
Horário da Fase de Lances: 9:00 às 18:00 

 

 
1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa 

para a contratação por dispensa de licitação de Serviço de manutenção 

preventiva e corretiva em aparelhos de ar condicionado tipo split, 

compreendendo a limpeza total, com desmontamento e reinstalação dos 

equipamentos, troca de gás, revisão geral, limpeza e lavagem geral, 

lubrificação, ajustes mecânicos, desobstrução de evaporadora, 

regulagem de frio, limpeza de filtro de ar e teste de rendimento no local 

de origem, mantendo-se a aparelhagem em perfeitas condições de 

funcionamento, peças e materiais e cargo da contratadade, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos. 

1.2. A contratação será global, conforme tabela constante abaixo. 
 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO RESUMIDA 

 

CATMAT 

 
UNIDADE DE 

MEDIDA 

 

QUANT. 

 

PREÇO 

MENSAL 

ESTIMADO 

 
PREÇO TOTAL 

ESTIMADO 
(12 meses) 

1 Serviço de manutenção 
preventiva em aparelhos 
de ar condicionado tipo 
split, compreendendo a 
limpeza total, com 
desmontamento e 
reinstação dos 
equipamentos, troca de 
gás, revisão geral, 
limpeza e lavagem geral, 
lubrificação, ajuste 
mecanicos, 
desobstrução de 
evaporadora, regulagem 
de frio, limpeza de filtro 

2771 serviços 29 4.903,85 58.846,25 

https://www.gov.br/compras/pt-br/
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de ar e teste de 
rendimento no local de 
origem, mantendo-se a 
aparelhagem em 
perfeitas condições de 
funcionamento, peças e 
material e cargo da 
contratada. 

 SPLIT 9.000 BTU´S QTD 1 XXX XXX XXX 

 SPLIT 12.000 BTU´S QTD 8 XXX XXX XXX 

 SPLIT 18.000 BTU´S QTD 13 XXX XXX XXX 

 SPLIT 21.000 BTU´S QTD 1 XXX XXX XXX 

 SPLIT 24.000 BTU´S QTD 2 XXX XXX XXX 

 SPLIT 30.000 BTU´S QTD 4 XXX XXX XXX 

 

PREÇO GLOBAL ESTIMADO (R$) 58.846,25 

 

 

 
LOCAL DE 

REALIZAÇÃO DOS 
SERVIÇOS: 

Os serviços deverão ser realizados na sede da Câmara Municipal de 

Itaperuna/RJ, situado na Praça Getúlio Vargas, nº 94, 3º Andar, 

Centro, em Itaperuna/RJ, CEP 28455-000, no período compreendido 

entre 12 horas e 17 horas, de 2ª a 6ª feiras, exceto nos feriados 

nacionais, do Estado do Rio de Janeiro e do Município de Itaperuna. 

 
PRAZO DE EXECUÇÃO 

O contrato terá vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado nos 

termos do artigo 105 a 107 da Lei nº 14.133/2021, tendo seu início a 

partir da ordem de serviço a ser emitida pela Câmara Municipal de 

Itaperuna/RJ. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as 

exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos 

quanto às especificações do objeto. 

 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante 

Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do 

Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no endereço eletrônico 

https://www.gov.br/compras/pt-br 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no 

Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de 

Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e 

operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada 

https://www.gov.br/compras/pt-br
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diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa 

Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão 

entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais 

danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros 

não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta 

e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com 

poderes expressos para receber citação e responder administrativa 

ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, 

pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre 

obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela 

elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou 

empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, 

serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da 

contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de 

sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, 

econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na 

gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos 

da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre 

si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à 

divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 02/2024 

(Processo Administrativo n.° 01381/2024) 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPERUNA 
Praça Getúlio Vargas, nº 94, 3º Andar 
Centro – Itaperuna/RJ  CEP.: 28455-000 
Aviso de Dispensa Eletrônica – Lei nº 14.133/21 e RESOLUÇÃO nº 1747/2024 

     

 

trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas 

integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.2.3.2. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o 

intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 

devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 

personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, 

atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.3. Será permitida a participação de cooperativas, desde que apresentem 

demonstrativo de atuação em regime cooperado, com repartição de 

receitas e despesas entre os cooperados e atendam ao art. 16 da Lei nº 

14.133/21. 

2.3.1. Em sendo permitida a participação de cooperativas, serão 

estendidas a elas os benefícios previstos para as microempresas e 

empresas de pequeno porte quando elas atenderem ao disposto no 

art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 

 

 
3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA 

PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com 

o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de 

contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de 

Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado/serviços, 

a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 

estabelecidos  para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende 

a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas 

normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
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termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em 

especial o preço, vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos 

operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais 

e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos 

serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de 

lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe 

assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de 

tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que 

corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 

doze meses. 

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, 

no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na 

legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do 

cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que 

dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO 

poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, 

também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, 

às seguintes declarações: 

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
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3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de 

Contratação Direta e seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem 

efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o 

art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir 

de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

 

 
4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 9:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação 

Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para 

o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances 

também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente 

informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último 

lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou 

superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que 

inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo 

tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste 

Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 

quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$1,00 (um 

real). 



AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 02/2024 

(Processo Administrativo n.° 01381/2024) 

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPERUNA 
Praça Getúlio Vargas, nº 94, 3º Andar 
Centro – Itaperuna/RJ  CEP.: 28455-000 
Aviso de Dispensa Eletrônica – Lei nº 14.133/21 e RESOLUÇÃO nº 1747/2024 

     

 

 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for 

recebido e registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 

proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo 

real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do 

fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de 

lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação 

dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática 

pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de 

prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar. 

 

 
5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta 

classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela 

Administração, poderá haver a negociação de condições mais 

vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que 

tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores 

classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro 

colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão 

de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a 

contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será 

registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica. 

5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se 

necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. contiver vícios insanáveis; 
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5.5.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste 

aviso ou em seus anexos; 

5.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço 

máximo definido para a contratação; 

5.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

5.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências 

deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá 

recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada 

inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, 

apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor 

zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 

mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 

totalidade da remuneração. 

5.6.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam 

inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo 

obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 

da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser 

efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da 

proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 

desclassificação  da  proposta.  A  planilha poderá ser  ajustada  pelo 

fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou 

falhas que não alterem a substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de 

correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na 

forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das 

especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do 

setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
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5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será 

examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, 

na ordem de classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no 

“chat” a nova data e horário para a sua continuidade. 

5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a 

fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação 

Direta. 

 

 
6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste 

aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de 

lances. 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do 

fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será 

verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da União 

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de 

Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de 

Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União - TCU; 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a 

substituição das consultas das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa 

fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 

12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a 

proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio 

de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a 

existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor 

diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas. 

6.2.2.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos 

vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros. 

6.2.2.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação 

previamente à sua desclassificação 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado 

inabilitado, por falta de condição de participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos 

fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 

abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações 

constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura 

da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 

documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do 

fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais 

emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) 

válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação 

complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da 

Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais 

quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.6. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos 

exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

6.7. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por 

não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em 

desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.7.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a 

habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente 
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e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração 

de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 

condições de habilitação 

6.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor 

será habilitado 

 

 
7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, 

será emitido instrumento equivalente ao Termo de Contrato. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir 

da data de sua convocação, para aceitar instrumento equivalente ao Termo 

de Contrato (Nota de Empenho e Termo de Autorização de Fornecimento - 

TAF), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão 

ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração 

poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência 

postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinado e devolvido no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da 

data de seu recebimento. 

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota 

de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 

(uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O Aceite da Nota de Empenho emitida à empresa adjudicada, 

implica no reconhecimento de que: 

7.3.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação 

de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 

2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no 

Aviso de Contratação Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas 

previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os 

direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma 

Lei. 
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7.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado 

da data indicada no Termo de Autorização de Fornecimento (TAF), a ser 

emitido pelo Gabinete da Presidência da Câmara Municipal de Itaperuna/RJ, 

prorrogável conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação 

Direta. 

7.5. Na assinatura de recebimento do instrumento equivalente ao 

Termo de Contrato (Nota de Empenho) será exigida a comprovação das 

condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 

 

 
8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano 

à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 

interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida 

para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade 

de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

licitação sem motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o 

certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou 

a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na 

execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de 

qualquer natureza; 
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8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a 

declaração falsa quanto às condições de participação, quanto 

ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após 

o encerramento da fase de lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste 

certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas 

nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil 

e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

b) Multa de 5% (cinco. por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das 

infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a 

sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem 

a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 

ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao 

contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação 

Direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado à Administração Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as 

demais sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios 

de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 

estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo 

de Responsabilização – PAR. 

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas 

não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou 

estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos 

processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de 

danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em 

processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao 

fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão 

previstas nos anexos a este Aviso. 
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9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0/Compras.gov.br e no 

Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, e encaminhado 

automaticamente aos  fornecedores registrados no Sistema de Registro 

Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na 

correspondente linha de fornecimento que pretende atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou 

inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de 

preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando- 

se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas 

às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será 

operacionalizada fora deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da 

documentação de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser 

utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores 

interessados (procedimento deserto). 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza 

pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação 

Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da 

Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente 

que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 

automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e 

durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para 
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contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao 

procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração 

poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, 

dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão 

sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e 

apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum 

caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 

resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de 

Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e 

efeitos, os seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

 
 

Itaperuna/RJ, 03 de abril de 2024 

 

       LUCIANA MUNIZ DE OLIVEIRA 
Agente de Contratação 

 Departamento de Licitações e Contratos 
Matrícula 40361-0
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

 
1 Habilitação jurídica: 

1.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

1.2 Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação 

ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.4 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o 

participante sucursal, filial ou agência; 

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 

prova da indicação dos seus administradores; 

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária 

estrangeira em funcionamento no País; 

1.7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social 

em vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 

107 da Lei nº 5.764, de 1971. 

1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 

alterações ou da consolidação respectiva. 
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2 Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

2.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no 

Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 

apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à 

Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 

de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS); 

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 

com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

2.5 prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, através da 

apresentação de Certidão de Regularidade de Tributos Estaduais 

(ICMS) e de Débitos inscritos em Dívida Ativa, comprovando a 

inexistência de débitos inscritos, ou outra(s) equivalente(s), tal(tais) 

como certidão(ões) positiva(s) com efeito de negativa(s), na forma da 

lei; 

2.6 prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, através da 

apresentação de Certidão de Regularidade de Tributos Municipais (ISS) 

expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda, e da Certidão da Dívida 

Ativa Municipal comprovando a inexistência de débitos inscritos, ou 

outra(s) equivalente(s), tal(tais) como certidão(ões) positiva(s) com 

efeito de negativa(s), na forma da lei; 

2.6.1  em relação aos itens 2.5 e 2.6 as empresas sediadas fora do 

Município de Itaperuna e do Estado do Rio de Janeiro, o(s) 

documento(s) emitido(s) pelas Fazendas Municipal, Estadual ou do 

Distrito Federal, do domicílio ou sede da licitante deverá(ão) comprovar 

a inexistência tanto de débitos inscritos quanto de não inscritos na 

Dívida Ativa ou demonstrar de outra forma documental tal situação 



AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 02/2024 

(Processo Administrativo n.° 01381/2024) 

     

 

fiscal, podendo, para tanto, estar(em) acompanhado(s) de legislação 

específica ou informação oficial do órgão fazendário 

2.7 Em relação às fornecedoras cooperativas será, ainda, exigida a 

seguinte documentação complementar: 

2.7.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos 

exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com 

as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão 

domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado 

o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da 

Lei n. 5.764 de 1971; 

2.7.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte 

individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados; 

2.7.3 A comprovação do capital social proporcional ao número de 

cooperados necessários à prestação do serviço; 

2.7.4 O registro previsto na Lei n. 5.764/71, art. 107; 

2.7.5  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes 

por parte dos cooperados que executarão o contrato; e 

2.7.6 Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade 

jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social 

com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos 

fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; 

d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais 

extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados 

que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas 

reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 

autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da dispensa; 

2.7.7 A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme 

dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as 

penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão 

fiscalizador. 
 
 
 
 

       LUCIANA MUNIZ DE OLIVEIRA 
Agente de Contratação 

 Departamento de Licitações e Contratos 
Matrícula 40361-0 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 

Serviço de manutenção preventiva e corretiva em aparelhos de ar condicionado 

tipo split, compreendendo a limpeza total, com desmontamento e reinstalação dos 

equipamentos, troca de gás, revisão geral, limpeza e lavagem geral, lubrificação, ajustes 

mecânicos, desobstrução de evaporadora, regulagem de frio, limpeza de filtro de ar e 

teste de rendimento no local de origem, mantendo-se a aparelhagem em perfeitas 

condições de funcionamento, peças e materiais e cargo da contratada, por um período 

de 12 (doze) meses, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 

termo. 

1.2. A contratação ocorrerá conforme tabela abaixo.  

ITEM OBJETO QTD UNID. VALOR MENSAL VALOR TOTAL 

01 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA EM APARELHOS DE AR 
CONDICIONADO TIPO SPLIT, 
COMPREENDENDO A LIMPEZA 
TOTAL, COM DESMONTAMENTO E 
REINSTAÇÃO DOS EQUIPAMENTOS, 
TROCA DE GÁS, REVISÃO GERAL, 
LIMPEZA E LAVAGEM GERAL, 
LUBRIFICAÇÃO, AJUSTE MECANICOS, 
DESOBSTRUÇÃO DE EVAPORADORA, 
REGULAGEM DE FRIO, LIMPEZA DE 
FILTRO DE AR E TESTE DE 
RENDIMENTO NO LOCAL DE ORIGEM, 
MANTENDO-SE A APARELHAGEM EM 
PERFEITAS CONDIÇÕES DE 
FUNCIONAMENTO, PEÇAS E 
MATERIAL E CARGO DA 
CONTRATADA. 

29 SERVIÇOS 

R$ 4.903,85 R$ 58.846,25 

 SPLIT 9.000 BTU´S QTD 1 

 SPLIT 12.000 BTU´S QTD 8 

 SPLIT 18.000 BTU´S QTD 13 

 SPLIT 21.000 BTU´S QTD 1 

 SPLIT 24.000 BTU´S QTD 2 

 SPLIT 30.000 BTU´S QTD 4 

 TOTAL    
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A estimativa total é de R$ 58.846,25 (cinquenta e oito mil, oitocentos e 

quarenta e seis reais e vinte e cinco centavos). 

 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1 A contratação deve ser realizada em razão da necessidade da manutenção 

preventiva para que os equipamentos sejam mantidos sempre em boas condições de 

utilização e por conseguinte há a necessidade de remoção das sujidades por métodos 

físicos e manutenção do estado de integridade e eficiência de todos os componentes dos 

sistemas de climatização, de forma a garantir a qualidade do ar de interiores e 

prevenção de riscos à saúde dos ocupantes de ambientes climatizados. 

2.2. Já a manutenção corretiva justifica-se pelo fato da Câmara Municipal de 

Itaperuna não dispor de mão de obra especializada, em seu quadro de servidores, para 

a realização de serviços de retificação ou substituição de peças e/ou componentes que 

porventura vierem a apresentar defeitos durante o funcionamento do sistema de 

climatização. 

2.3. É sabido que as estações climáticas no Estado do Rio de Janeiro são bem 

indefinidas, ou seja, um inverno rigoroso ou um verão com altas temperaturas, onde se 

exige que tenhamos um sistema de climatização adequado e que esteja em plenas 

condições de uso, de forma a manter um ambiente satisfatório para o bom desempenho 

dos servidores na realização de suas atividades. 

     2.4. A contratação desses serviços faz parte das ações do planejamento para o ano 

de 2024. 

3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

A execução do objeto dar-se-á de forma parcelada, de acordo com a necessidade 

dessa Casa Legislativa.  
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4. ENQUADRAMENTO: 

Inciso II do artigo 75 da Lei nº 14.133/2021. 

5. JUSTIFICATIVA DA DISPENSA 

 As contratações realizadas pelos órgãos e entidades da Administração Pública 

seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei, obrigação essa advinda 

do dispositivo constitucional, previsto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal 

de 1988, o qual determinou que as obras, os serviços, compras e alienações devem 

ocorrer por meio de licitações. 

 O procedimento de Dispensa realizada com a publicidade necessária foi o meio 

encontrado pela Lei 14.133, para tornar isonômica a participação de interessados em 

procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos 

serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos 

mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir 

a proposta mais vantajosa às contratações. 

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da 

CF/1988: 

(...) 

“XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 

compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 

pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 

cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 

condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 

as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia 

do cumprimento das obrigações.” 
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 O objetivo da licitação, portanto, é contratar a proposta mais vantajosa, 

primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e 

publicidade. Licitar é regra.   

Na Lei nº 14.133/2021, as regras sobre dispensa de licitação estão previstas em 

seu artigo 75.  

 Com relação à Dispensa de licitação, ela é permitida em razão de um interesse 

público específico definido nos incisos previstos no art. 75 da Lei nº 14.133/2021 (rol 

taxativo), dentre eles, o inciso II permite a contratação direta quando o objeto é de baixo 

valor e não se justifica a realização do certame, a saber: 

Art. 75. É dispensável a licitação: 

I - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 119.812,02 

(cento e dezenove mil, oitocentos e doze reais e dois centavos), no 

caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de 

manutenção de veículos automotores; 

II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 59.906,02 

(cinquenta e nove mil, novecentos e seis reais e dois centavos), no 

caso de outros serviços e compras; 

A denominada dispensa de pequeno valor admite que a contratação se dê sem a 

submissão ao procedimento licitatório, por motivos óbvios. Muitas vezes, os custos 

diretos e indiretos são bem maiores que a potencial vantagem econômica produzida 

pela disputa licitatória1.  

 

1 TORRES, Ronny Charles Lopes de. Leis de licitações públicas comentadas. 12ª edição. 
Salvador: Jus Podivm, 2021. p. 414. 

C
od

. d
e 

A
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 D
oc

.: 
16

63
.0

Z
39

.5
15

9.
Z

77
1.

54
04

 -
 A

T
H

U
S

 -
 C

A
M

A
R

A
 M

U
N

IC
IP

A
L 

D
E

 IT
A

P
E

R
U

N
A

 -
 R

J

P
ag

.:
 5

 / 
13

  
ID

. d
o

 D
o

c.
: 

13
C

.1
E

B
 -

 2
5/

03
/2

02
4 

16
:3

9:
15

 A
S

S
IN

A
D

O
 P

O
R

(1
):

 C
P

F
:0

19
.6

9*
.*

*7
-*

7 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PODER LEGISLATIVO DE ITAPERUNA 
Praça Getulio Vargas, nº 94 – 3º andar – Centro – CEP: 28300-000 
Telefax: (22) 3824 1263 – Itaperuna -RJ 
www.itaperuna.rj.leg.br   /   E-mail: camaraitaperuna@gmail.com 
 

__________________________________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________________________   5 
 

No caso em questão, em razão do valor, verifica-se a incidência da Dispensa de 

Licitação com base jurídica no inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133/21. 

6. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP E DA VERIFICAÇÃO DA 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICA-FINANCEIRA 

6.1 Salienta-se que na referida contratação, será concedido o tratamento 

diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos 

termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48, da Lei Complementar nº 123/2006, 

visto estar presente a exceção prevista no inciso IV, do Art. 49, do mesmo diploma legal: 

Licitação dispensável - Art. 75, II, da Lei Federal nº 14.133/21. 

6.2 No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas 

os fornecedores ou executantes enquadrados como Microempresa, Empresa de 

Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente.  

6.3 Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-

financeira do licitante, a documentação essencial, suficiente para comprovar as 

referidas capacidades, será restrita aquela definida nos Art. 67 e 69, da Lei 14.133/21, 

respectivamente.  

6.4 Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 

14.133/21, para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto 

eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica; qualificação técnico- 

profissional e técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e habilitação 

econômico- financeira; poderá ser dispensada, total ou parcialmente, dentre outras, nas 

contratações em valores inferiores a um quarto do limite para Dispensa de licitação para 

compras em geral, conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal. 

 

7. DO PRAZO E DA VIGÊNCIA 

O contrato terá vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado nos termos do 

artigo 105 a 107 da Lei nº 14.133/2021. 

8. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

C
od

. d
e 

A
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 D
oc

.: 
16

63
.0

Z
39

.5
15

9.
Z

77
1.

54
04

 -
 A

T
H

U
S

 -
 C

A
M

A
R

A
 M

U
N

IC
IP

A
L 

D
E

 IT
A

P
E

R
U

N
A

 -
 R

J

P
ag

.:
 6

 / 
13

  
ID

. d
o

 D
o

c.
: 

13
C

.1
E

B
 -

 2
5/

03
/2

02
4 

16
:3

9:
15

 A
S

S
IN

A
D

O
 P

O
R

(1
):

 C
P

F
:0

19
.6

9*
.*

*7
-*

7 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PODER LEGISLATIVO DE ITAPERUNA 
Praça Getulio Vargas, nº 94 – 3º andar – Centro – CEP: 28300-000 
Telefax: (22) 3824 1263 – Itaperuna -RJ 
www.itaperuna.rj.leg.br   /   E-mail: camaraitaperuna@gmail.com 
 

__________________________________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________________________   6 
 

Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e 

Fiscal do contrato, nos termos do Art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para 

acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de 

terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes a essas atribuições 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1  Comunicar à empresa todas e quaisquer ocorrências relacionadas com a 

prestação do serviço objeto deste termo de referência; 

  9.2  Efetuar o pagamento à contratada em parcela única, até 30 dias após a 

apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da Administração; 

  9.3  Fiscalizar o fornecimento, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou 

desfazer qualquer material que não esteja de acordo com as condições e exigências 

especificadas no termo de referência. 

  9.4   Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições 

dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.  

10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

  10.1 Realizar a execução do objeto Contratado, conforme previsto neste Termo 

de Referência, no Edital e Contrato, com todo zelo, diligência e honestidade, observada 

a legislação vigente, resguardando os interesses da Câmara Municipal de Itaperuna, 

sem prejuízo da dignidade e independência profissionais. 

  10.2. A Contratada fica obrigada a efetuar a qualquer tempo e a critério da 

Câmara Municipal de Itaperuna a adequação do fornecimento que por ventura 

apresentarem divergências com as especificações definidas neste Termo de Referência, 

no Edital e Contrato, sem qualquer ônus para o Poder Legislativo. 

10.3. Serão de inteira responsabilidade da Contratada, as despesas decorrentes 

com frete, transporte e demais custos advindos da entrega, emplacamento, bem como 
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despesas com montagem, desmontagem e remoção do equipamento novo, ou do que 

eventualmente for substituído e daquele que vier em seu lugar, nos prazos 

estabelecidos. 

  10.4. Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que 

efetivamente apresentou a documentação de regularidade e qualificação exigidas 

quando da instrução do referido processo de contratação direta; 

  10.5.  A recusa da Contratada em recolher os encargos fiscais e trabalhistas, 

autoriza a rescisão unilateral o presente Contrato, bem como retenção dos valores 

devidos a título de encargos e impostos e a contratada não terá direito a qualquer tipo 

de indenização, ficando ainda sujeita às penalidades previstas na Lei Federal nº 

14.133/2021. 

  10.6. Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à 

legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como por todas as despesas e 

compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em 

razão da execução do objeto contratado e, ainda, responsabilizar-se por danos ou 

prejuízos pessoais ou materiais que, por ventura venham a ser causados a este Poder 

legislativo. 

  10.7. Manter, durante toda a execução do objeto, em compatibilidade com as 

obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação no 

respectivo processo de contratação direta por Dispensa de Licitação, conforme o caso, 

apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado. 

  10.8.  Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, 

salvo mediante prévia e expressa autorização do Contratante. 

  10.9. Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições 

dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21. 

C
od

. d
e 

A
ut

en
tic

id
ad

e 
do

 D
oc

.: 
16

63
.0

Z
39

.5
15

9.
Z

77
1.

54
04

 -
 A

T
H

U
S

 -
 C

A
M

A
R

A
 M

U
N

IC
IP

A
L 

D
E

 IT
A

P
E

R
U

N
A

 -
 R

J

P
ag

.:
 8

 / 
13

  
ID

. d
o

 D
o

c.
: 

13
C

.1
E

B
 -

 2
5/

03
/2

02
4 

16
:3

9:
15

 A
S

S
IN

A
D

O
 P

O
R

(1
):

 C
P

F
:0

19
.6

9*
.*

*7
-*

7 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PODER LEGISLATIVO DE ITAPERUNA 
Praça Getulio Vargas, nº 94 – 3º andar – Centro – CEP: 28300-000 
Telefax: (22) 3824 1263 – Itaperuna -RJ 
www.itaperuna.rj.leg.br   /   E-mail: camaraitaperuna@gmail.com 
 

__________________________________________________________________________________________________ 

____________________________________________________________________________________________   8 
 

11. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO 

  11.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.  

  11.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do 

Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma 

proporção da variação verificada no IPCA–IBGE acumulado, tomando–se por base o 

mês do orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 

após a ocorrência da anualidade.  

  11.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.  

  11.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o 

Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação 

conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 

definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.  

  11.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, 

o definitivo.  

  11.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier 

a ser determinado pela legislação então em vigor.  

  11.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 

elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por 

meio de termo aditivo.  

  11.8. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento.  

  11.9. O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio 

econômico–financeiro, quando for o caso, será de até 1 (um) mês, contado da data do 
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fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de 

consequência incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 

14.133/21. 

12. DO PAGAMENTO 

  12.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância 

às normas e procedimentos adotados, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da 

Lei 14.133/21; da seguinte maneira: de acordo com a prestação dos serviços, contados 

do período de adimplemento. 

  12.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a partir da 

data de apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada e do aceite da 

Administração, de acordo com as normas de execução orçamentária e financeira. 

13.     DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

  13.1 O Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a 

defesa no prazo legal do interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 

14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos 

definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções:  

a – advertência aplicada exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à 

inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave; 

b – multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do 

contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; 

c – multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer das infrações 

administrativas previstas no referido Art. 155; 

d – impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada 
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ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 

do caput do referido Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidademais 

grave; 

e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, 

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, 

XI e XII do caput do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156;  

f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

  13.2  Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 

15 dias após a comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da 

primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros 

moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

14. PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA 

  As despesas para atender a esta contratação estão programadas na seguinte 

dotação orçamentária: 

ÓRGÃO: 10 – CAMARA MUNICIPAL DE ITAPERUNA 
Unidade Orçamentária: 10.01 – Plenário da Câmara  
Atividade: 01.031.0001.2.001.000. – Manutenção da Unidade 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00. – Outros Serviços de Terceiros P. Jurídica 
Fonte de Recursos: 100 – Recursos Próprios. 
 
 
15.   DA PROPOSTA 

15.1    A proposta deve discriminar pormenorizadamente o produto/serviço cotado, 

com todos os elementos necessários para a aferição da avaliação técnica dos mesmos; 
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15.2   Discriminar o prazo de início do fornecimento a ser contratado, a partir da 

assinatura do contrato; 

15.3  Conter o nome da proponente, endereço, números do CNPJ e da Inscrição 

Estadual ou do Distrito Federal; 

15.4   Prazo de validade da proposta não inferior a 06 (seis) meses, nos termos do 

Art. 30 caput da Resolução 1747/2024 CMI, a contar da data da apresentação; 

15.5   A proposta da empresa deve estar em papel timbrado, datada, assinada, com 

a especificação em conformidade com o solicitado; 

15.6 As propostas poderão ser enviadas também por e-mail para: 

camaraitaperuna@gmail.com ou pela plataforma www.gov.br/compras 

15.7    Os critérios de julgamento das propostas é o de menor preço. 

16.   DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

  Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento 

das obrigações pactuadas, os procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo 

Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

Itaperuna/RJ, 25 de março de 2024. 

 
 _______________________________________ 

Pedro Renato Teixeira Baptista 
Chefe de Gabinete da Presidência 

Responsável pela Solicitação 
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ANEXO III - MINUTA DE CONTRATO Nº ____/2024 
 
 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM A 
CAMARA MUNICIPAL DE ITAPERUNA E A EMPRESA 
____________________ PARA SERVIÇO DE 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA EM 
APARELHOS DE AR CONDICIONADO TIPO SPLIT, 
COMPREENDENDO A LIMPEZA TOTAL, COM 
DESMONTAMENTO E REINSTALAÇÃO DOS 
EQUIPAMENTOS, TROCA DE GÁS, REVISÃO GERAL, 
LIMPEZA E LAVAGEM GERAL, LUBRIFICAÇÃO, 
AJUSTES MECÂNICOS, DESOBSTRUÇÃO DE 
EVAPORADORA, REGULAGEM DE FRIO, LIMPEZA 
DE FILTRO DE AR E TESTE DE RENDIMENTO NO 
LOCAL DE ORIGEM, MANTENDO-SE A 
APARELHAGEM EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE 
FUNCIONAMENTO, PEÇAS E MATERIAIS E CARGO 
DA CONTRATADA  
 
 

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPERUNA, com sede administrativa localizada a Praça 

Getúlio Vargas, Nº 94, 3º andar, Centro, CEP: 28300-000 – Itaperuna/RJ, pessoa jurídica 

de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 30.407.753/0001-87, 

representado pelo Sr. Presidente PAULO CESAR DA SILVA, doravante denominada 

CONTRATANTE, e a empresa, aqui denominada simplesmente CONTRATADA, têm 

entre si justo e avençado, e celebram o presente contrato para fornecimento relacionado 

na cláusula do objeto, o qual está vinculado ao processo administrativo nº 0XX/20XX, 

resultante da dispensa de licitação eletrônica nº 0XX/20XX, que fica fazendo parte 

integrante deste instrumento, realizado nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a 

Resolução Nº 1.747/2024 da Câmara Municipal de Itaperuna, com suas alterações e 

legislação correlata, sujeitando-se às normas dos supramencionados diplomas legais, 

mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
1.1  Contratação de serviço de manutenção preventiva e corretiva em aparelhos de ar 

condicionado tipo split, compreendendo a limpeza total, com desmontamento e 

reinstalação dos equipamentos, troca de gás, revisão geral, limpeza e lavagem geral, 

lubrificação, ajustes mecânicos, desobstrução de evaporadora, regulagem de frio, 

limpeza de filtro de ar e teste de rendimento no local de origem, mantendo-se a 

aparelhagem em perfeitas condições de funcionamento, peças e materiais e cargo da 

contratada, a fim de atender a fim de atender demanda da Câmara Municipal de 

Itaperuna.  

http://www.itaperuna.rj.leg.br/
mailto:camaraitaperuna@gmail.com
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO 

2.1  O prazo do presente contrato é de 12 (meses) meses, compreendendo o período 

de de a   de  de  , podendo ser prorrogado, a critério da contratante, 

por iguais e sucessivos períodos de acordo com a Lei 14.133/2021. 

2.2  Parágrafo Único. A prorrogação da vigência do contrato deverá ser sempre 

precedida de pesquisa para verificar se as condições oferecidas pela contratada 

continuam vantajosas para a contratante.  

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA- DO VALOR E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

3.1  Conforme a proposta vencedora, o contrato terá o valor de  R$ xxxxxxx reais por 
mês, tendo vo valor global (12 meses) de R$ xxxxxxxxxxxxxx. 

 

ITEM OBJETO QTD UNID. VALOR 
MENSAL 

VALOR TOTAL 
(12 meses) 

01 

SERVIÇO DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
E CORRETIVA EM APARELHOS DE AR 
CONDICIONADO TIPO SPLIT, 
COMPREENDENDO A LIMPEZA TOTAL, 
COM DESMONTAMENTO E REINSTAÇÃO 
DOS EQUIPAMENTOS, TROCA DE GÁS, 
REVISÃO GERAL, LIMPEZA E LAVAGEM 
GERAL, LUBRIFICAÇÃO, AJUSTE 
MECANICOS, DESOBSTRUÇÃO DE 
EVAPORADORA, REGULAGEM DE FRIO, 
LIMPEZA DE FILTRO DE AR E TESTE DE 
RENDIMENTO NO LOCAL DE ORIGEM, 
MANTENDO-SE A APARELHAGEM EM 
PERFEITAS CONDIÇÕES DE 
FUNCIONAMENTO, PEÇAS E MATERIAL E 
CARGO DA CONTRATADA. 

29 SERVIÇOS 

  

 SPLIT 9.000 BTU´S QTD 1 

 SPLIT 12.000 BTU´S QTD 8 

 SPLIT 18.000 BTU´S QTD 13 

 SPLIT 21.000 BTU´S QTD 1 

 SPLIT 24.000 BTU´S QTD 2 

 SPLIT 30.000 BTU´S QTD 4 

 TOTAL    

 

 
3.2  As despesas decorrentes da presente contratação, relativas ao presente exercício, 
correrão à conta do crédito orçamentário:  
Órgão: 10 – Câmara Municipal de Itaperuna  
Unidade Orçamentária: 10.01 – Plenário da Câmara 
Atividade: 01.031.0001.2.001.000. – Manutenção da Unidade 
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00.00. – Outros Serviços de Terceiros P. Jurídica  
Fonte de Recursos: 100 – Recursos Próprio 

http://www.itaperuna.rj.leg.br/
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ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PODER LEGISLATIVO DE ITAPERUNA 
Praça Getulio Vargas, nº 94 – 3º andar – Centro – cep: 28300-000 
Telefax: (22) 3824 1263 – Itaperuna -RJ 
www.itaperuna.rj.leg.br   /   E-mail: camaraitaperuna@gmail.com 
 

  

___________________________________________________________________________   3  
 
 
 

 
3.3 Eventuais despesas a serem realizadas no exercício subsequente serão alocadas 

na dotação orçamentária prevista para atendimento dessa finalidade, a ser consignada 

pela CONTRATANTE na respectiva Lei Orçamentária Anual. 

 

3.4 Os preços poderão sofrer reajustamento após o interregno de 01 (um) ano, com 

data-base                                vinculada à data do orçamento estimado (21.03.2024), aplicando-se o índice 

IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) do IBGE, exclusivamente para 

as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 
3.4.1 O pedido de reajustamento de preços deverá ser formulado pela CONTRATADA                     

durante a vigência do contrato. 

 

3.4.2 Nos reajustamentos subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano 

será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajustamento. 

 
3.4.3 O registro da variação do valor do contrato para fazer face ao reajustamento 

poderá ser realizado por simples apostila. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO, FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

 

4.1 A gestão e a fiscalização do contrato competirão aos servidores designados pela 

CONTRATANTE. 

 

4.2 Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de 

liquidação   de obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

4.3 Não será permitido pagamento antecipado exceto nas hipóteses de exceção 

prevista no art. 145 da Lei Nacional 14.133/2021.  

 

4.4 À fiscalização competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução, 

dando ciência de tudo à CONTRATADA (art. 117 da Lei nº 14.133/2021, com suas 

alterações).  

 

4.5 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA, até mesmo perante terceiro, por qualquer irregularidade, inclusive 

resultante de imperfeições técnicas, emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do CONTRATANTE ou de 

seus agentes e prepostos (art. 120 da Lei nº 14.133/2021, com suas alterações). 
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4.6 Quaisquer exigências da fiscalização inerentes ao objeto da contratação deverão 

ser prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem quaisquer ônus para a 

CONTRATANTE.  

 

4.7 A CONTRATADA deverá apresentar a Nota Fiscal/Fatura, em 02 (duas) vias, 

discriminando, assim como os impostos incidentes                                       sobre os mesmos e respectivos valores. 

 

4.8 Para o pagamento, a Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente atestada pelo 

gestor  do contrato ou por um servidor por ele designado.  

 

4.9 A liquidação e o pagamento serão efetuados até o 30º (trigésimo) dia, contado do 

“Atesto” da Nota Fiscal pelo responsável, mediante depósito bancário em conta corrente 

da CONTRATADA. 

 

4.9.1  No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE 

encargos moratórios à taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), 

capitalizados diariamente em regime de juros simples; 

 

4.9.2 O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = 

Encargos moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o 

pagamento e a do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 

0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso. 

 

4.10 No ato do pagamento deverá ser comprovada a manutenção das condições iniciais 

de habilitação quanto à situação de regularidade da CONTRATADA. 

 
4.11  A Nota Fiscal / Fatura incompleta ou que apresentar qualquer tipo de rasura ou 

incorreção será devolvida para substituição. 

 
4.12  Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de 

liquidação, qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade 

ou inadimplência, sem que isto gere direito ao pleito de reajustamento de valores ou 

correção monetária.  

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

5.1  Além das obrigações resultantes da observância da Lei Nacional nº 14.133/2021, 

são                             obrigações da Contratante:  
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5.2  Alocar recursos financeiros necessários para cobrir as despesas de execução 

deste                       contrato, efetuando os pagamentos em dia, e na forma convencionada; 

 

5.3 Tomar todas as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

deste contrato;  

 

5.4  Designar servidor ou comissão composta por servidores desta Casa de Leis para a 

gestão e a fiscalização do contrato e  para o recebimento e aceitação dos serviços;  

 

5.5  Notificar a Contratada em caso de verificação de alguma irregularidade ao 

presente  Contrato. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

6.1  Além das obrigações resultantes da observância da Lei Nacional nº 14.133/2021, 

são  obrigações da Contratada: 

 

6.1.1 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou 

a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

interessado.  

 

6.1.2 A CONTRATADA assumirá a responsabilidade e o ônus pelo recolhimento 

de todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições ou emolumentos federais, estaduais e 

municipais, que incidam ou venham a incidir sobre os objetos deste Contrato e apresentar 

os respectivos comprovantes, quando solicitados pelo CONTRATANTE, exceto com 

relação aos tributos e contribuições que serão recolhidos pelo CONTRATANTE no ato do 

pagamento.  

 

6.1.3 A fiscalização dos serviços por parte da CONTRATANTE não exclui nem 

reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus 

agentes e preposto. 

 

6.1.4 Caberá à CONTRATADA todas as providências e obrigações estabelecidas 
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na legislação específica de acidente de trabalho, quando em ocorrências da espécie forem 

vítimas os seus técnicos e empregados no desempenho do serviço, ou em contato com 

eles nas dependências da CONTRATANTE. 

 

6.2 Assumir a responsabilidade por todos os danos e perdas causados a terceiros, 

diretamente resultantes de ação ou omissão de seus empregados ou prepostos.  

 

6.3 Fornecer os itens novos em conformidade com as especificações técnicas, 

possuírem boa  qualidade técnica e estética, assim como atender todas as normas 

técnicas brasileiras pertinentes; 

 
6.4 Os produtos ofertados devem possuir a garantia técnica do fabricante, quando 

aplicável, válida a partir da data da emissão da Nota Fiscal, e serem entregues nas 

embalagens originais dos fabricantes próprias para armazenamento; 

 
6.5 Responsabilizar-se perante a Administração pelos eventuais danos ou desvios 

causados pelo fornecimento de materiais em desconformidade com as especificações 

técnicas, devendo efetuar o ressarcimento correspondente, imediatamente após o 

recebimento da notificação da Administração, sob pena de glosa de qualquer importância 

que tenha direito a receber; 

6.6 A CONTRATADA deverá manter preposto, aceito pela Administração para 

representá-lo na execução do contrato;  

6.7 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

7.1 A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas seguintes 
infrações: 

 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

 
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 
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e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 
f) Ensejar o retardamento da execução do objeto contratual sem motivo 

justificado; 

 
g) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a contratação 

direta ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

 
h) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 
i) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 
 

 
7.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes 

sanções: 
 

a) Advertência; 
 

b) Multa; 
 

c) Impedimento de licitar e contratar; 
 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
7.3    Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
 

b) As peculiaridades do caso concreto; 
 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 

d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

 
 

7.4  A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa 

prevista no inciso I do art. 155 da Lei n° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição 

de  penalidade mais grave. 

 
7.5  A sanção de multa será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei n° 14.133/2021, e não poderá ser inferior a 
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0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato, 

calculada na forma a seguir: 

 
 

I – 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total 

da obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatário em firmar o contrato, ou ainda 

na hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de 10 (dez) dias 

contados da data de sua convocação; 

 

II – 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor 

da parte dos produtos não entregues; 

 
III – 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte dos produtos não 

entregues, por dia subsequente ao trigésimo. 

 

7.6   A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da 

Lei n° 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e 

impedirá o                 responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 03 (três) 

anos. 

 
7.7   A sanção declaração de inidoneidade para licitar e contratar será aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do 

caput do art. 155 da Lei n° 14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, e 

impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 

6 (seis) anos. 

 
7.8 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 
7.9 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 
7.10 A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 
7.11 Na aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze)                  dias úteis, contado da data de sua intimação. 
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7.12 A multa, aplicada após regular processo administrativo, será recolhida em favor do 

CONTRATANTE, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente, ou será descontada dos pagamentos 

devidos à CONTRATADA.  

 
7.13 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor, 

observando- se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021 e, subsidiariamente, a 

Resolução 1.747/2024 da Câmara Municipal de Itaperuna. 

 
7.14 A critério da Administração poderão ser suspensas as penalidades, no todo ou em 

parte, quando o atraso da entregua for devidamente justificado pela CONTRATADA e 

aceito pela Administração da CONTRATANTE, que fixará novo prazo, improrrogável, para 

a completa execução das obrigações assumidas. 

 

7.15 Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou de agente público que desempenhe função 

na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, devendo essa proibição 

constar expressamente do edital de licitação. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL  

 

8.1  Este contrato pode ser alterado segundo regime previsto nos artigos 124 a 135 da 

Lei nº 14.133/2021, naquilo que for cabível ao presente contrato de fornecimento, desde 

que haja interesse da CONTRATANTE, com a apresentação das devidas justificativas. 

 
8.2  Eventual pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá 

ser formulado pela CONTRATADA durante a vigência do contrato e antes da prorrogação, 

se for o caso. 

 
8.2.1 A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da apresentação 

do requerimento, para decidir sobre o pedido de restabelecimento do equilíbrio 

econômico-financeiro. 

 
8.3 A formalização do termo aditivo é condição para a execução, pela CONTRATADA, 

das  prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, 

salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em 

que a formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 
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8.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, como nas seguintes 

situações: 
 

a) Variação do valor contratual para fazer face ao reajuste ou à repactuação de 

preços previstos no próprio contrato; 

 
b) Atualizações, compensações ou penalizações financeiras decorrentes das 

condições de pagamento previstas no contrato; 

 
c) Alterações na razão ou na denominação social do contratado; 

 
d) Empenho de dotações orçamentárias. 

 

CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO  

 

9.1  A publicação do presente contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas - 

PNCP, será providenciada em até 20 (vinte) dias úteis, contados da data da assinatura. 

 

 CLÁUSULA DÉCIMA – DO FORO 

 

10.1  As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser 

dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas pela Justiça Estadual, no foro 

da Comarca de Goiânia, Estado de Goiás. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO  

 

11.1   A CONTRATADA deverá observar os mais altos padrões éticos durante a execução 

do presente contrato, estando sujeitas às sanções previstas na legislação brasileira. 

 
11.2 Pela inexecução total ou parcial, ou ainda pelo descumprimento de qualquer das 

suas obrigações, estará sujeita às sanções administrativas previstas neste contrato e na 

legislação aplicável, cuja individualização será definida pela gravidade do ato praticado, 

podendo haver cumulação de sanções ou cumulação de sanções com penalidades. 

 
11.3 Se ficar comprovado que um funcionário da CONTRATADA ou quem atue em seu 
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lugar         incorreu em práticas corruptas, a CONTRATANTE poderá declarar inelegível a 

CONTRATADA e/ou seus funcionários diretamente envolvidos em práticas corruptas, 

temporária ou permanentemente, para participar em futuras licitações ou contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

  

12.1 A CONTRATANTE e a CONTRATADA se comprometem a atuar no presente 

Contrato em conformidade com a Lei n° 13.709/2018, que dispõe sobre a Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais. 

 

12.2 Fica a CONTRATADA, ciente de que o tratamento, pela CONTRATANTE, dos 

dados pessoais fornecidos para instruir o processo de contratação encontra amparo na 

Lei n° 14.133/2021 e no art. 7º, incisos II e V, e no art. 23, da Lei n° 13.709/2018. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
 

13.1  Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133/2021, e em demais normas de licitações e contratos 

administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078/1990 – Código de Defesa do Consumidor, e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

 
13.2 Ao longo da execução do contrato, a CONTRATADA é obrigada a cumprir 

eventuais exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 

aprendiz. 

 
13.3 Declaram as partes que este contrato corresponde à manifestação final, completa 

e exclusiva do acordo entre elas celebrado. 

 
E, por assim estarem justas e contratadas, assinam este instrumento contratual 

em 02  (duas) vias de igual teor e forma, para todos os efeitos legais. 

 
Itaperuna,  de  de 2024. 
 

 
 
Contratante:   

CÂMARA MUNICIPAL DE ITAPERUNA - PRESIDENTE 
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Centro – Itaperuna/RJ  CEP.: 28455-000 
Aviso de Dispensa Eletrônica – Lei nº 14.133/21 e RESOLUÇÃO nº 1747/2024 

     

 

 

 

ANEXO IV – PROPOSTA COMERCIAL 
 

A firma abaixo se propõe a executar o objeto desta contratação direta por DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, conforme discriminado no Termo de Referência – Anexo II do Aviso de Dispensa 
Eletrônica nº 02/2024, pelos preços e condições assinalados na presente, obedecendo 
rigorosamente às disposições da legislação competente. 

 
Firma Proponente:   

 

Endereço: Cidade:    
 

Estado: CEP: Telefone: Fax: E-mail:   
 

CNPJ: Insc. Estadual: Insc Munic.   
 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO RESUMIDA 

 

CATMAT 

 
UNIDADE DE 

MEDIDA 

PREÇO 
MENSAL  

 
PREÇO TOTAL  

(12 meses) 

1 Serviço de manutenção 
preventiva em aparelhos 
de ar condicionado tipo 
split, compreendendo a 
limpeza total, com 
desmontamento e 
reinstação dos 
equipamentos, troca de 
gás, revisão geral, 
limpeza e lavagem geral, 
lubrificação, ajuste 
mecanicos, 
desobstrução de 
evaporadora, regulagem 
de frio, limpeza de filtro 
de ar e teste de 
rendimento no local de 
origem, mantendo-se a 
aparelhagem em 
perfeitas condições de 
funcionamento, peças e 
material e cargo da 
contratada. 

2771 Serviços 

 

(29 aparelhos de 
ar condicionado 
conforme termo 

de referência)  

  

 
PREÇO GLOBAL OFERTADO: R$  

 
 

1.1 – O preço global ofertado é R$ ( ). 
 

1.2 - O preço ofertado inclui todos os custos de mão de obra, taxas, impostos, seguros, 
encargos sociais, administração, trabalhistas, previdenciários, contribuições parafiscais e 
outros que venham a incidir sobre o objeto do Aviso de Dispensa Eletrônica nº 02/2024. 
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2 - DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
 

2.1 - A execução do objeto dar-se-á na forma estabelecida no TERMO DE REFERÊNCIA – 

ANEXO II do Aviso de Dispensa Eletrônica nº 02/2024. 

 
 

3 - DO PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 
 

3.1 - O prazo de validade desta proposta comercial é de 90 (noventa) dias, contados da 
data limite para apresentação das propostas, observado o disposto no caput e parágrafo 
único do art. 183 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
 

4 - DADOS BANCÁRIOS: 
 

BANCO: 
 

CONTA CORRENTE: 

AGÊNCIA: 

 

Itaperuna, _ / /2024. 

 
 
 

 
PROPOSTA COMERCIAL 

assinar 


